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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2010.01/2026 
Processo Administrativo Nº 0109.01/2026 

A Prefeitura Municipal de Graça — CE, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, sob a égide da Lei n.2 14.133/2021, da Lei Complementar n.2 123/2006 alterada pela Lei Complementar 

n2 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
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ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Educação 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR, JUNTO A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE.

VALOR TOTAL. ESTIMADO.
R$ 5.743.308,00 (cinco milhões, setecentos e quarenta e três mil trezentos e oito reais) 

PORTAL UTILIZADO: Licita Mais Brasil 

ENDEREÇO DO PORTAL: https://licitamaisbrasil.com.br 

DATA: 13 de novembro de 2026 

HORÁRIO: 09:30 (HORÁRIO. DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: agentedecontratacao@graca.ce.gov.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Karine Eduardo dos Santos 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Antonio Erivan Rodrigues Medeiros de Sousa 
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FORMA DE ADJUDICAÇÃO 1 GLOBAL 
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A 
CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA i ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

R$ 100,00 icem reais) 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA SIM (1%) 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO i NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

NÃO 

SIM 

90 (noventa) dias 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 1 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar n° 123/06) 

a 

IQ? 

NÃO 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

GRAÇA/CE, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 

Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital, 

serão consideradas corno'válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se 

ater no momento da elaboração da proposta. 

CD
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2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

G 
GOVERNO MUNICIPAL DE 

ÇA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 
06.01 Secretária de Educação 
CLASSIFICAÇÃO: 
12.361.1209.2.030 — Manutenção do transporte Escolar do Ensino Fundamental (PNATE). 
12.361.1209.2.031 — Manutenção do transporte Escolar do Ensino Fundamental. 
12.362.1210.2.035 — Manutenção do transporte Escolar do Ensino Médio. 
12.365.1202.2.038 — Manutenção do transporte Escolar do Ensino Infantil (PNATE). 
UNIDADE: 
14.01 FUNDEB 
CLASSIFICAÇÃO: 
12.361.1205.2.086 — Manutenção do transporte Escolar. 
NATUREZA DA DESPESA: 
3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE: 
1.500.1001.00; 1.550.0000.00; 1.553.0000.00; 1.540.0000.00; 1.541.0000.00; 1.571.0000.00; 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar da presente Pregão Eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências deste 

Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao 

Órgão Provedor do Sistema, através do site www.licitamaisbrasil.com.br 

3.1.1. Os interessados deverào realizar o cadastro junto a Plataforma com antecedência, 

evitando a perda dos prazos. 

3.1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa 

forma é importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n2.123, de 2006 e do Decreto n.2 8.538, de 2015. 

3.6. Ficam impedidos de participar des'ta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 
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3.6.2. Autor do anteprojeto, -do projeto básico ou do projeto executivo, pes 

Fl~. 

tku 

ica ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.6.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

3.6.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada dècontratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

.3.6.5.1. O innpedimenl-,o de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado. ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
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A 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego,-nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1° do art. 9º•da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.6.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro de qualquer 

responsabilidade civil ou penal. 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO - (ARTIGO 15 DA LEI 14.133/2021) 
4.1. Em conformidade com o disposto no art. 15 da Lei n° 14.133/2021, e considerando as 

características técnicas e operacionais do objeto desta contratação — CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR, JUNTO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GRAÇA/CE — não será admitida a participação 

de consórcios de empresas.no certame. • 

4.2. A decisão de vedar a formação de consórcios justifica-se pelos seguintes motivos: 

4.2.1. Unicidade na execução dos serviços: A natureza do objeto exige que a obra seja 

executada de forma contínua e integrada, por uma única empresa, garantindo 

uniformidade técnica, padronização dos procedimentos construtivos e compatibilidade 

entre as etapas do projeto. 

4.2.2. Gestão e fiscalização simplificadas: A contratação de um único executor permite maior 

clareza na responsabilidade contratual, facilitando a fiscalização, o gerenciamento da 

obra e a aplicação de sanções em caso de descumprimento. 

4.2.3. Segurança técnica e jurídica: A participação de múltiplas empresas, em consórcio, 

poderia gerar dificuldades na coordenação técnica e risco de divergências operacionais, 
----\ impactando o cronograma, a qualidade e a integridade estrutural da obra. 

4.2.4. Racionalidade administrativa e eficiência: A execução unificada contribui para maior 

controle orçamentário, simplificação dos trâmites administrativos e agilidade no 

acompanhamento da execução física e financeira, evitando sobreposições de 

responsabilidades e eventuais custos adicionais. 

4.3. A vedação à formação de consórcios está alinhada aos princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento e segurança jurídica, assegurando que a contratação ocorra de forma ordenada, 

direta e transparente. Tal medida também.•visa garantir que a empresa contratada possa 

responder integralmente . pela execução dos serviços, evitando fragmentação de 

responsabilidades e preservando a continuidade da obra pública. 

4.4. Portanto, considerando o objeto e a modalidade licitatória a ser adotada, a vedação à 

participação de consórcios mostra-se plenamente justificada e necessária, garantindo maior 

eficiência, controle técnico e segurança.contratual. 
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5. DA INVERSÃO DE FASES 
5.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, nos termos art. 17, §12, da Lei n2

14.133, de 2021, na qual a fase de habilitação dos licitantes precederá a fase de apresentação das 
propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste 
certame, conforme justificativa constante no item 4 do Termo de Referência. 

5.2. A inversão de fases terá por escopo a verificação prévia da habilitação e qualificação técnica dos 
licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de 
Referência, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes 
do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da 
habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta 
para a administração. 

5.3. Esta providência possibilitará a seleção de empresas que comprovem plena capacidade jurídica, 
técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, assegurando que apenas licitantes 
habilitados possam disputar a fase competitiva. A medida reforça a necessidade de garantir a 
adequada execução dos serviços objeto desta contratação, em conformidade com os parâmetros 
de qualidade definido no Termo de Referência, redúzindo riscos de inadimplemento e assegurado 
que a Administração firme contrato com empresa estruturada e efetivamente capaz de atender às 
demandas do Município. - 

5.4. Encerrada a fase de habilitação, será iniciada a fase de disputa e julgamento das propostas, da qual 
os licitantes considerados inabilitados não participarão. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. No preâmbulo deste edital está definido que a fase de habilitação antecederá as fases de 

apresentação de propostas e lances-nos termos do art. 17, §1.2, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.1.1. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo pre 

plenamente os requisitos. de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

6.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.6. O fornecedor enquadrado corno microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus aras. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32

do art. 42, da Lei n.2 14.133, de 2021. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente'iàs&ldos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.9. Serão disponibilizados para:acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.10. O prazo de validade da proposta é aquele. estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura dg, sessão pública. 
6.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Termo 

de Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
7.1.1. valor unitário e total final; 
7.1.2. marca, se necessário; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na propostà vinculam o licitante. 
7.2.1. O licitante que não quiser utililar a ferramenta de lances automáticos deverá cadastrar 

o mesmo valor no campo do:lance iniciai e no campo do lance final; 
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7.2.2. A variação entre lances deverá respeitar a variação mínima definhada pelo órgão 
comprador; 

7.2.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarãO inclusos'todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 
de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 
123/2006. 

7.8. A apresentação das propgstas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

7.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
6.9. 

7.9. O descumprimento. das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pu•lica do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

8.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico. 
9.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

9.1.2. A desclassificação: Será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhatnento eni tempo real por todos os participantes. 

9.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

9.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

9.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

10.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

10.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

10.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
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10.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

10.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

10.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

10.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

10.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

10.11.1. Modo de Disputa Aberto: 

10.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

10.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado,nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

10.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste- período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

10.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

10.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

10.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

10.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

10.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, .o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances.. 

10.11.2.3. Encerrado o prazo previsto, no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da-oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance. 

10.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

10.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. !" 
10.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, e sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

10.11.3.1. Poderão part¡cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

10.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

10.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos, do período de duração da sessão pública. 

10.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

10.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

10.12. Só poderá haver empate entre propostas.iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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10.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova .proposta em ato contínuo à classificação; 

10.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

10.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

10.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

10.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

10.12.2.2. ernpresas.brasileiras; 

10.12.2.3. empl'esà,que,invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolog:d no 

País; 

10.12.2.4. empi-esas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. . 

11. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
11.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

11.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n°- 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

11.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bera classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

11.3.1. A microempresa ou a .empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sisWma, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 
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11.3.2. Não sendo vencedora a imicroemPresa o.0 a empresa de pequeno porte mais em 

classificada, na forrna da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

11.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

11.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.2 123/2006. 

11.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

11.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e. empresas 4e pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, confOrwie estabelecido nos itens subsequentes. 

11.5. Quando aplicado o benefício de-itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 8Q:0QÓ° (oitenta mil reais), proteder-se-á da seguinte forma: 

11.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n2 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/Iptes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

11.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma: 

11.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n2 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os, itens/lotes cujo valor total seja superiora R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preâmbulo deste instrumento. 

11.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo, de Referência. 

11.6.3. Não havendo vencedor clara a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cot@ principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço dolarimeiro colocado. 

11.6.4. Se a mesma licitante vencera cota. reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preçoofe,rtado. 

11.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10%. (dez por cento) do, melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 
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11.7.1. Após a fase de lances,sse a proposta mais bem classificada não tiver sido a. da 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de ,microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalnnente_que seja iguaj ou até_10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou, regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

11.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

11.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais cominações legais. 

12. DA NEGOCIAÇÃO 
12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

12.2. O Agente de Contratação,podérá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

12.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

12.3.1. A negociação poderá -ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

12.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

12.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

12.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do jicitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

12.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

12.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
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13. DA FASE DE JULGAMENTO 
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
13.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; e 

13.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Inçliretas. 

13.3.1. A tentativa de:-Ihritl será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento Simkires, dentre outros. 

13.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

13.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

13.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

13.6. Caso o licitante provisoriamente ,classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de, Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este Edital. 

13.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

13.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a .manifestação -escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.,. 

13.7.1.1. Na hipótese de ,necessidade.de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAÇA 
PRÉDIO DA ADINIINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AVENIDA JOSÉ CÂNDIDO DE CARVALHO, N° 483, CENTRO, GRAÇA-CE 
62.365-000 

(88) 36.36.1255 
WWW.GRAÇA.CE.GOV.IIR 



(i::',IERNO MUNICIPAL DE RAÇA

13.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital comp 

por meio de funcionalidade disponível- no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

13.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

13.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

13.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

13.8.4. Antes de desclassificar a 'proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter:de . diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s)1, que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(ei ). 

13.9. Será desclassificada a proposta que: . 

13.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

13.9.2. contiver vícios insanáveis; . 

13.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

13.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

13.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

13.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

13.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 
não e(são) inexequível(e,is) 

13.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. , 

13.10. Será indício de inexequibilidade a proposta que: 
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13.10.1. No caso de bens e serviços" em géral, as propostas cujos valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado peia Administração, independente do regime de 

execução. 

13.10.2. No caso de serviço de engenharia, as propostas cujos valores inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independente do regime de 

execução. 

13.10.2.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei 

13.10.3. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de. Contratação, que comprove: 

13.10.3.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.10.3.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

13.11. Será aberto o prazo de 94 (quatro) horas para a comprovação da exequibilidade. 

13.12. O prazo mencionado no item anterior'será divulgado no chat do sistema. 

13.13. Caso o custo global estimado do objeto licit'ado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

13.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

13.14.1. O ajuste de que trata este dispositivq se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; . 

13.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

13.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar, deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

13.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

13.15.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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13.15.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) acet a(s), o 
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência/Projeto Básico. 

14. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
14.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021. 

14.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, antecedendo as fases de apresentação de propostas e lances nos 

termos do art. 17, §12, da Lei n2 14.133, de 2021. 

14.3. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser anexados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de (quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação via chat. - 
14.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal mie constem do Termo de Referência/Projeto 

Básico somente serão exigicloS, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas dolicitante mais bem classificado. 

14.4.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

14.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 4 (quatro) horas. 

14.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documentp digitai. 

14.6.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. • 

14.7. Após a entrega dos documentos, para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

14.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e, desde que necessária paca apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e • 

14.7.2. atualização de documentas cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
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14.8. Não serão aceitos documentos de l-laiáiiitaç:o com indicação de CNPJ/CPF diferente , alvo 

aqueles legalmente permitidos. 

14.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

14.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

14.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente. e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

14.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

14.12.1, Na hipótese dO,O., Wc.itaáte ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de,,a‘ssihatutà do eóntrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por,'ãâdii.itor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto n2 -8.650., de 29 de janeiro de.2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

c,onsularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

14.13. Quando permitida a participação -de consórcio, de .empresas, .a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio-do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômicaafinanFeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

14.13.1. Se o consórcio não for i'ormado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

14.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada corno microempresa - ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas.as demais exigências do edital. 

14.14.1. A declaração do vencedor acontecerá .no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. . 
14.15. Caso a proposta maissantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e urna-vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 
à regularidade fiscal e, trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração ciovencedor; comprovar a regularização. 

14.15.1. O prazo poderá. ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pel0 licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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14.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

14.16.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ()g sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será çoncedido o rnesrrio prazo para regularização. 

14.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma , 

14.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

14.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44'e 45, da LC n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta' subsequente. 

14.20. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a 'comprovar os requisitos dê habilitação cumulativamente, especialmente 
quanto ao capital social •oi`i patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

14.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

15. DA VISITA TÉCNICA 
15.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

16. DOS RECURSOS 
16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n2
14.133, de 2021. 

16.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recurso. 

16.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
16.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e. autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 
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16.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

16.3.1. O prazo para apresentação das razões -recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

16.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n2 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

16.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da'autoridade competente 

16.7. O acolhimento do .reèuú,o implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. • 

16.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.. 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:,

17.1.2.1. não enviar a propostaadequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detaihamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta pu amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou ,não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusprTse, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a: licitação 

17.1.5. fraudar a licitação 
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17.1.6. comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
• 

quando: 

17.1.6.1. 

17.1.6.2. 

17.1.6.3. 

agir em conluio ou em dexonforrnidade com a lei; 

induzir deliberadãmente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

especial 

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários-as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

17.2.1. advertência; 

17.2.2. multa; 

17.2.3. imped€mento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes.da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que'aplicou a penalidade. 
•„. 

17.3. Na aplicação das sanções serão ctinsidérados: 

17.3.1. a natureza e gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades-do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes. ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou-o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua. intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas .relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição-de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência.da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 
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18.1.3 que justifiquem a imposição de.penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2

14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente ne prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, 

caracterizará o descumprimento total-da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a•dF,Scisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento .dos 

autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão,final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algurha, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias.úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

18.3. Acolhida a impugnação contra este. Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
18.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 
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18.5. As impugnações e pedidos de esclareçirnentos não suspendem os prazos previstos no me. 

18.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço https://licitamoraujoce.com.br/ e vincularão 

os participantes e a Administração. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentadO. 

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

19.2.2. As licitantes' não •terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento lititatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado rio cumprimento do contrato. 

19.3. 0 Agente de Contratação.poderá soltéitar 'parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta PrefeituraMunicipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos-neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se. iniciam 'e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

19.5. 0 Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Em caso de discrepâncikentre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

19.8. Em se tratando de certame-que•seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco porcento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

19.8.1. Na hipótese de hão baver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo rnenor,preço..-
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19.8.3. Será priorizada a aquisição Cios produtos.das cotas reservadas, ressalvados o s em 

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. • 

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibiiizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data mercada. a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo, horario anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n2 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
• 

Graça, com exclusão,de qualver_outro; por malS'privilegiado que seja. 

19.14. Este Edital 'qfialquer interessado, através dos sítios 

https://licitamoraujcice.,0m,bil, " ',"Vw.nioraulci.ce.gov.br e https://municipios-

licitecoes.tce.ce.gov.br erro PNCP. 

19.15. Os licitantes ficam informados sobre-os termos da Lei n.5-' 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a respo-nsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitetórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de-frayde, ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

20. ANEXOS 
Anexo 1 

Anexo II 

Anexo III 

previstas no mencionado diploma legal. 

Termo de Referência

Modelo de eroposta.do Preços, 

Minuta do Termo de Contrato 

Antonio Erivan Ro 

Ordenador de Desi5e. 
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